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CONTRATO N" 202s0059
pRrcÃo Br,nrnôNlcl N. 2024042601pERp
PROCESSO ADMINISTRÁTIVO N' OIO4OOOII24

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVICoS.
QUE FAZEM ENTRE SI O FLTNDO NITINIC]PAL DE
SAUDE E TSERV GESTAO DE VE]CULOS EIRELI.

O(A) FLTNDO MLTNICIPAL DE SAUDE, com sede no(a) Av: josé Furrado de Macêdo, J18,
Centro, Jaguadbara-CE, CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ,MI sob o 09.687.50 9lOO0l-29,
neste ato representado(a) pelo(a) Sra. ANA À4ARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA, doravante
denominada CONTRATANTE. e o(a) TSERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI, inscrito(a) no
CNPJ/MF N" 13.858.76910001-97, sediado(a) na Av: Yolanda Pontes Vidal Queiroz, 57, Sala 809,
Torre I, Jeleissati I, Fortaleza-CE., CEP: 61.900-410, , doravanre designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCO EVANDRO DE SOUZA JLJNIOR, podador(a)
do CPF/MF N' 917.894.273-04, tendo em vista o que consta no Processo n" 01040001i24 e em
obserwância às disposições da Lei n' 1,1.133, de 1'de abril de 2021, e demais legislação aplicável.
resolvem celebrar o preserlte Tenlo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir'
enunciadas.

1. CLÁUSULA PR|MEIRA. - OBJETO (arr. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumenro é CONTR{TAÇÀO DE SERVIÇO DE
FORNECIMENTO DE EQU]PAMENTOS E I-IARDWARES. INSTALAÇÀO E
MANUTENÇÃO DE PLATAFORMA INTEGRA.DÀ DE SUPORTE OPERACIONAL PARA
TELEMETRIA E CONTROLE EXTERNO DE VEÍCULOS VIA SATELITE POR
GPS/GPRS/EDGE. E GERENCIA]\4ENTO DE CONTROLE INFORN4ATIZADO DA FROTA,
coM uso DE TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE APROXTMAÇÀO, COMO MErO
DE TERMEDIAÇÀO DO PAGAMENTO PARA AQUISiÇÀO DE COMBUSTIVEIS
(GASOLINA, ETANOL E DIESEL), BEM COMO PECAS E SE,I{V]ÇOS DE MANUTENÇÀO
PREVENTIVA E CORRETIVA, LAVAGEM E BORRACHARIA, EIVT REDES DE
ESTABELECIMENTOS CR-E.DENCIADOS VISANDO ATENDER AS NESSECIDADES DA
SECRETARIA DE SAUDE DO N,{LTNICÍPIO DE JAGUARIBARA.CE, NAS CONdiçõES

estabelecirlas no Termo de Referêncra.

1.2. Obj eto da contratação:

DESCRIÇAO

SERV DE FORN DE PEÇAS
E SERV DE OFICINA
ATRAVES DE RE,DE,

MARCA UND QTD V.UNIT

Outras SRV 1.0 135.000,00 135.000,00

CREDENCIADA(SAUDE)
Serwiço de intermediação, administração e gerenciamento, através de s:istema

infomatizado integrado próprio ou licenciado, COMPATIVEL COM HARDWARE
ESTAÇÀO TERMINAL DE ACESSO COM SISTEN4A plug and piay EM OBD, paTa
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fornecimcnto e reposição dc peças c acessórios ern gcral, serrriços de borracharia,
Javagerr sinrpies c conrpleta dc veículos, troca dc Íjltr.os c óleos, como tanrbént.
mantúenção preventiva e cotrctiva através de rcde de estabclccimcnto credcnciados pcla
co:rhatada, com uso de caltõcs

magnéticos ou tecnologia similar para atendimento das neccssidades da frota de veículos
da Secretaria dc Saúdc

Vakrr total: l -15,000.00

I .3.Vinculam esta contratação. independentemente de transcriçâo
1.3.1. O Ternro de Referêncial

1.3.2. O Edital da Lrcitaçào:

1 .3.3, A Proposta do contratacio;

1.3.4. Evcntuais ancxos dos docrurlcr'rtos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.7. O prazo de vigência da contratação é ate 3 I de dezembro de 2025, podendo ser promogados
sucessivarnente, respeitada a vigência máxima decenal. desde que haja previsào em edital e que a

autoridade competente ateste que as condições e os preços pennanecern vantajosos para a

Administração, pernritida a negociaçào corn o contratado ou a extinção contratual seur ônus para
qualquer das partcs.

2.2. A prorrogaçào de que tl'ata este item é condicionada ao ateste, pela autondade competente, de
que as condiçôes e os preços peÍmanecenr vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado, atentando. ainda, para o cumprimento dos seguintes requtsitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
tlatureza co11ti1luada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do coÍrtrato, com infor-mações de

que os sewiços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justiÍicativa e motir, o. por escrito. de que a Administração mantérn

interesse na realização do serviço;

d) Haja manifcstação cxplcssa do contratado infotmando o intct'csse na prorogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantóm as condiçõcs iniciais dc habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogaçôes contratuais. os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período dc vigência da contratação deverâo ser reduzidos ou eliminados corno

condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorogado quando o contÍataclo tiver sido penalizado nas sanções

dc declaração dc inidoncidade ou impedimcnto de ltcitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
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s. cr,Áusull TERCEIRA - MoDELos or txncuçÃo r ctsrÃo cONTRATUATs
(art, 92,IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execucão contratual, os modelos de gestào e de execução, assim como os prazos
e condições dc conclusão, cntrega, obsel",/ação c recebinrcnto do objcto constam no Tcr.nto de
Referência, anexo a este Coutrato.

4. CLÁUSULA QUARTA _ SUBCoNTRATAÇÃO
4.1 . Nào será a<.lnritida a subcontratação do objeto colltratuiú

5. CLÁUSULA QUINTA _ PREÇO (ATt. 92, V)
-5.1. O valor total da contratação é de R$ 135.000,00 (cento e tl'inta e cinco mil reais).

5.2. *-o valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decon'entes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou in,postos, encargos sociais, traballristas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminrstraçào, frete, seguro e outros
necessários ao cumpÍimento integral do objeto da contrâtaÇão,

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais corrdições a ele referentes encontram-se
definidos no Ten-no de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (aTt.92, $
7.1. Os prcços inicialmentc contratados sào fixos c irreajustáveis no plazo de um ano contado da
data do orçarrrento estimado.
7.2. Após o interuegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serào rcajustados, mediante a aplicação, pelo contratalltc, do índice do IGPM,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos eleitos financeilos do último reajuste.

7.4. No caso dc atraso ou não divulgação do(s) índicc (s) de rcajnstamento, o corlttatante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a difelença
correspondente tão logo seja(rn) dirulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para rcajuste será(ão), obrigatoÍiamcntc. o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquel forma não possa(nr) nrais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela tegislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsào legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice

oficial. pala rcajustamento do prcço do valor rcmancsccntc, por meio dc tcrmo aditivo.

7.8. O reajuste ser'á realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (ATt. 92, X, XI C XIV)
8. l. São obrigaçôes dô Contratante:

8-2. Exigif o cumprimento de todas as obligações assunlidas pelo Conratado, de acordo com o

contrato e seus anexosl

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Teruro cie Referêncta;

@
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobrc vícios, dcfeitos ou incorrcções vcr-ificadas no objcto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas,

8.5. Acornpanhal e fiscalizar a cxecução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pclo
Contratado:

8.6. Comunicar a elnpresa para emissào de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
exccuçào do objeto, para efeito de Iiquidaçâo c pagarrento, quando houver conrrovérsia sobrc a

execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e quantidade, conforme o aú. 1,43 da Lei n.
14.133, de 2021:.

8.7. Efetua| o pagamento ao Contlâtado do valor con'cspondcnte à cxecução do objeto, no prâzor
forrna e conclições estabelecidos no presente Contrato e no Tenno de Refetêncial
8.8. Aplicar ao Corrtratado as sanções previstas na lei e neste Contrato:
U,9. Cientificar o órgão de representaÇão judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
mcdidas cabívcis quando do descurnprirnento dc obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do preserrte Col'rtrâto, ressalvados os requerimentos meLrrifestanrente impeftinentes,
n'Ieramente protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.I. A Adminish'ação terá o prazo de I (um) mês, a contar da data do plotocolo do
requerimerlto para decidil, admitida a prorrogação motivadà, por igual período.

8. I l. Responrler eventuais pe<lidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo n.ráximo de I (um) mês.

8.12. Notificar os emitelrtes das garantias qllanto ao inicio de plocesso adrninistrativo para

apuraçào de descurnprimento de c1áusulas contl atlrais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese dc posterior alteração do projeto pelo Co,lttatantc, no
caso do afi. 93, §2", da Ler n' 14.133, de 2021 .

8.14. A Adnrinistraçào não responderá por quaisquer compronrissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bcm como por qualqucr dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados. prepostos ou sttbordinados.

P

I t

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (ATt.92, XIV, XVI C XVII)
9.1 . O Contratado dcve cuirrprir todas as obrigações constantcs deste Coütrato e de scus anexos,

assumindo como exclusivamente seLls os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execuçào do objeto, observando" ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.2. Mantet preposto aceito pela Administração no local do serviço para represe:rtá-lo tra execuçào

do contrato.
9.3. A indicaçào ou a manutençâo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo ór3ào ou

entrdade, dcsde que clevidarncnte justificada, devcndo a emplcsa dcsignar outlo paÍa o exercício

da atividade.

9,4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contraÍo ou alltoridade superior
(art. l37,II) e prestar todo esclarecimento ou infonração por eles solicitados;

9.5. Alocar os emprcgados nccessários ao pcrlcito cumprimento das cláusulas destc contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, eqltipamentos, ferramentas e

utensílios <ieurandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recotrrendações

de boa técnica e a legistaçào de regência:
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9.6. Reparar. corrigir, rcmover, rcconstruir ou substiruir, às suas cxpensas, no total ou em partc. no
prazo fixado pelo fiscai do contrato. os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos otl
incomeções rcsultantes da execução ou dos materiais crnpregados;

9.7. Responsabilizar-sc pelos vícios e danos deconcntes da cxccução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Adrninrsttação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execuçâo contrâtual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos or"r da garantia, caso exigida no edital- o valor conespondente aos danos
sofiidos:
9.8. Não col'ltratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente ern linha reta,
colateral ou por ahnidacle, até o terceiro grau, de dirigeute do contratante ou do tlscal ou gestor do
conhato. nos teffnos do artigo 48. parágrafo único. da Ler n' 14.133, de 2021

9.9. Quando nào for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o
contratado deverá entregar ao setor respousável pela fiscalizaçào do contrato, até o dia trinta do
rnês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
lelativa à Seguridade Social; 2) cerlidâo conjunta relativa aos Íributos federais e à Divida Ativa da

União; 3) certidõcs que comprovern a regulalidadc pol'ante a Fazcnda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão c1e Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceftidão
Negativa de Débitos Trabalhrstas - CNDT:
9.10. Rcsponsabilizar-se pelo cumplimento das obrigações previstas em Acordo, Convençào,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo conffato, por todas
as obngações trabalhistas, sociais. previdenciárias, h'ibtrtá as e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratantei
9.1L Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anonlal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.1 2. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Conh'atante ou por seus pÍepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tlabalhos, bem como aos docutnentos
relativos à execução do empreeurlituento.

9.13, Paralisar, por detemrinação do Contratante, qualquer atividade quc rTão cstcja sendo

executada de acordo conr a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutcnção e vigilância de tnateriais, fcramcntas, e tudo o quc for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os tt'abalhos com estrita obselvância às noflnas da legislação pertinente, cumprindo

as dctcmiinações dos Poderes Públicos, lnantendo scmpre limpo o local dos sctviços e nas

nrelhores condições de segurança, higiene e clisciplina,

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação. quaisquer

mtrdanças nos métodos cxecutivos que t\am às específicações do memorial dcscritivo on

instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor cle dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, ncm pcnlitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notulxo, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vígência do contrato, eln cornpatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para lrabilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de exccução do contÍato, a Ícscrva dc cargos prevista em 1ei

para pessoa corn deficiência, para reabilrtado da Previdência Social ou para aprendiz, benr como

as reservas de cargos prcvistas na )cgislação (art. 116);
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9.20, con-rprovar a reselva de oargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobrc todas as inlonrações obtidas em decorência do cumprinrento do
contrato:

9.22. Atcar com o ônus decomente c1e eventual equívoco no dimensionamento dos quantrtativos de
sua pÍoposta, inclusive quanto aos custos variávcis deconentes de fatores futuros e inccÍtos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua prôposta não seja satisfatório para
o atelldimento do objeto da cotltratação, erceto quanrlo ocorer algum dos eventos:Lrroiados no
art. 121,I, d, da Lei n" 14.133, de 2021,
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.24. P.eahzar a transição contralual com transf'crôncia de conhccimento, tecnoiogia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podenclo exigir, inclusive, a capacitaçào dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continu.ará a execução dos serviços;

10. cLÁusuLA DECTMA- OBRTGAÇôES pERTTNENTES À r,cpn
10.1. As pafies deverão cumprir a Lei n" 13.709, de i4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenlram acesso em razão do ccrtalTrc ou do contrato administrativo qne
evenfuaimente venha a ser fimado, a partir da apresentação da proposta ro procedimento de

contrataçáo, irdependentemente de declaração ou de aceitação expressa,

10.2. Os dados obtidos somentc podcrão scr utilizados para as finalidades que justificaram scu
acesso e de acoldo com a boa-fé e com os princípios clo art. 6o da LGPD.
i 0.3. E vedatio o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Adminish'ação dcvcrá ser infonnada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamerlto dos dados nos termos do afi. 15 da LGPD, é dever do contratado

elin-riná-los, com cxccção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de docunentaçào para fins de comprovação do curnprimento de obrigaçôes
lcgais ou contratuais e son'rente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.ô. L dc\cr do corrtralado oriental c trcinrl scrrs empregados sobtc os dcrcrcs. tcqttisitos e

responsabilidades decoffentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exrgir de suboperadores e subcontratacios o cumprimenlo dos deveres

da presente c1áusula, pcrmanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,

10.8. O Contlatante poderá realizar dihgência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado aten.ler prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

I 0.9. O Contlatado deverá prestar, ro prazo lixaclo pelo Confatarlte, plorogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descatte realizado.

10.10. Bancos de dados fomrados a pafiir de contrâtos administrativos, notadarxente aqueles que

se proponham a arrnazerrat dados pessoais, devem set mantidos em ambiente virtual controiado,

com registro individual rastreável de trataineÍltos realizados (LGPD. an. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da flnalidade, para efcito de responsabilização, em caso dc cventuais

omissões. ciesvios ou zLbt"tsos.

Ç
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1 0.1 0. 1 . Os rcfcridos bancos de dados dcvem ser desenvolvidos enr lbrmato intelopcrável,
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administracão nas hipóteses previstas na LGPD.
10.1 I O contrato está suleito a ser alteracto nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pcssoais, quando indicado pcla autoridadc competente, em especial a ANPD por meio dc opiniões
técnicas ou recornendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e conr,ênios de que trata o § l' do a*.26 da LGPD deverão ser comunicaclos à

autoridade nacional.

lr. cLÁusuLA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÀO (art. 92, XII)
1 1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

I2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÔES E SANÇoES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos temos da Lei n' 14.133, de 2021. o confatado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuqão parcial do contrato que cause grave dano à Adrninistração ou ao

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse colctivo:
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retaldamento da execução ou da enh'ega do objeto da contratação sem motivo
j ustilicado;

e) apresental documentação falsa ou prestar declaraçào falsa durante a execução do
contlaío:

f.1 praticar ato fi'audulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquel natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no at1. 5o da Lei n' 12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contÍatado que irrcorrer nas inÍiações acinra descritas as seguittres

sanções:

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justiticar a irnposição de penalidade mais grave (art, 156, §2", da Lei n" 14.133, de

202t);
II) Impedimento de licitar e contratal. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitern acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156. § 4', da Lei n' 14.133, de 2021)1

III) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar. quarldo praticadas as cot1dutas

descritas uas alíueas "e", "f', "g" e "lr" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ar1. 156, §5", da Lei n"

14.133, de 2021).
IV) Multa:

l) Moratória de l % (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadirnplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de 0,07% (sete centesimos por cento) do valor total do contlato por

dia de atraso iujustificado, até o máximo de 2,/o (dois por cento), pela inobservância do prazo

fixado para apresentaçào, suplemetltação ou leposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descunrprimento ou cumprimento itreglrlar de suas cláusulas, confortlc
dispõe o rnciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de2021.
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3) Cornporsatória, para as infi'ações descritas nas alíncas do subitem l2.l,
çle 10 n/o a 30.% do valor do Conn'ato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contl'ato prevista na alínea "c" do
subitem l2.l , de 20oÂ a 30% do valor do Contrato.

5) Para inflação dcscrita na alínca "b" do subiter.n 12.1, a multa será dc 20.% a
300% do valor c1o Contrato.

6) Para infrações descritas rra alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 5% a

20% do valor do Conrato.
7) Para a infração descrira na alínea "a" do subitern I 2.1, a multa serâ de 8Yo a 25Yo

do valor do Conffato, ressalvadas as seguintes inÍiações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contlato não exclui, em ltipótese algunra, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratanre (art. 156, §9", da Lei n' I4.133.
de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (ar1. 156, §7', da Lei n' I4. 133, de 2021 ).

12.4.1. Antes da aplicaçào da multa será facultada a defesa do ir.rteressado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 202i)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçõcs cabívcis lorem superiorcs ao valor do pagâmento
eventualnente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n" 14.133, de
2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a rnulta poderá ser recolhida
adtninistrativamente no prazo rnáxirno de l0 (dez) dias, a contar da data do recebinrento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. 

^ 
aplicaçâo das sanções realizar-se'á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obseruando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do an. 158 da Lei n' 14.133, de 7021, para as penaLidades de impedirnento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. I56, § 1', da Lei n' 14.133, de 2021):

a) a naturcza c a gravidadc da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concretot

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonllas e

orientações dos órgãos de controle,
12.9. Os atos previstos como infi-açõcs adrninistrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou enl outl'as

leis de licitações e contratos da Administraçào Pírblica que tambem sejam tipiÍicados como atos

lesivos na Lci n" 12.846, de 201 3, scrão apurados c julgados conj unt:rmcntr', nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ar. 159),

12.10. A personalidade juríilica do Contratado poderá ser desconsiclerada sernpre que utilizada
com abuso do direlto para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Conh'ato ou parâ provocar confusào patr imonial. e, nesse caso. todos os eleitos das sançôes

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus adtninistradores e sócios com poderes de

adrninistlação. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçào

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obselaclos, em todos os casos, o
contraditório. a ampla defesa c a obrigatoriedade dc análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n"

14.133, de 2021)
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12. 11. O Contlatânte devcrá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Írteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas.
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) c no
Cadash'o Nacional de Enrpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. l6l, da Lei n' 14.133, de 2021)
12.12. As sanções de impedirnento de licitar e contratar e <leclaração <ie inidoneidade para licitar
ou conti'atar são passiveis de reabilitaçâo na fonna do ar-t. 163 da Lei n' 14.133i21.
I2.1 i. Os débitos do corlttatado para coÍn a Administração conratante. r'esultantes de multa
administt'ativa e/ou indenizações, não inscritos ern dívida ativa, poderão sel compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍ'erido órgão deoorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contrâtos administrativos que o contrataclo possua com o mesmo órgão ora contratante, na
tbtma da Instrxção Nomâtiva SEGES/ME n" 26, de 13 de abril de 2022.

13. cl-ÁusuLA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contlato será extinto qr"rando currpridas as obrigações de arr.ibas as paftes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações nào forern cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusào do objeto, caso eln que deveú a Adrninistração providenciar a readequação do
cronogralra fixado para o colltrato.
I3.3. Quando a não conclusão do contrato refedda no item anterior dccorrer de culpa do
contratado:

a) Íicará ele constitr-rído em rror?, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes

administrativas: e

b) poderá a Administração optal pela extinção do contrato e, nesse caso. adotará as

rneclidas admiticias em 1ei pala a continuidade da execuçào contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de curnpridas as ob|igações nele estipuladas" ou antes do
plazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133121, bem como
amiga\.elÍrente. assegurados o contraditório e a ampla defesa,

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tarnbéln os adigos 138 e 139 danresrnaLei.
13.4.2. A alteração social ou a modiÍicaçào da finalidade ou da estrultura da cmprcsa nào

cnsejará a extinçào se não restringir sua capaoidade de concluir o contrato.

13.4.2.I. Se a operaçào implicar nrudança da pessoa juridica contratada, deverá ser

fonnalizado termo aditivo para altcração subjctiva.

13.5. O termo de extrnção, scrllpre quc possívcl, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos coní'atuais já cumpridos ou parcialnrente cumpridos;
13.5.2.. Rclação dos pagamentos já efetuados e aincla devidos;

13.53 i.. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato nào configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio

cconômico-financeiro, hipótese em que scrá concedida indenização por me:io de tcnno
indenizatório (art. 131, caput. da Lei n." 14.133, de 2021).

13.7. O cont|ato poderá ser extinto caso se constate que o contÍatado mantém vínculo de natureza

tócnica, comcrcial, cconômica, financeira, n'abalhista ou civil corn dirigente do órgão ou cntidade

côntratante ou com agente público que tenha desempenhado funçào na licitação ou atue na

Íiscalizaçào ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente ern litrha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14.133, de 2021 )

I4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (aTt. 92, VTII)
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14.1. As dcspesas dccorrentes da presentc contratação con'erão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Fuldo Municipal de Saude, na clotação: 0701.10.302.0010.2.031 -
Manut. das Atividades da Atencao Secundala em Saudc, R$ 67,500,00; 0701.10.301.0009.2.029 -
Mauut. das Atividades cla Atencao Primari a a Saude; R$ 67,500,00, no elemento de despesa
33903999: Ortt'os Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Outros ServiÇos de Terceiros - PJ;

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos crédrtos correspondentes, merliante apostilamento.

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA * DOS CASOS OMISSOS (ATt. 92, III)
15.1 , Os casos otnissos serão decididos pelo contlatante, segundo as disposições contidas na Lei n'
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
coutidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e no ras e princípios
gerais dos contratos.
Í6. CLÁUSULA DECr\{A SEXTA - ALTERAÇÕES
1 6.I . Eventr:ais alterações contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos afis. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133. de 2021.

16.2. O conh'atado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõcs contratuais, os acléscimos ou
supressões que se fizelem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vaior
inicial atualizado do conüato.
16.3. As alteragões contratuais deverão ser promovidas mcdiantc cclcbração de ternro aditivo,
submetirlo à prévia aprovação da consriltoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese e1'n que a formaiização do aditivo deverá
ocolrer lro prazo máximo de 1 (um) mês (ar1. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

16.4. Registros que nào caracterizam alteração do contiato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termô aditivo, na forma do at. 136 da Lei nu 14.133, de 2021.

17, CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA _PUBLICAÇÃO
17. 1 . Incumbirá ao conh'atalrte dnulgar o presente instrumento no Portal Nacronal de

Contratações Pirblicas (PNCP), na tbnna prevista no afi. 94 da Lei 14.133, de 2021 . bem como no
respectivo sítio oficial na Intelnet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao

art. 8", §2", da Lei n. 12.521, de 2011,c/cafi.7',§3",incisoV,doDecreton.1.124,de2012.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1")
18.1. Fica eleito o Foro da Conrarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciJiação, conforme aÍ.
92, § t', da Lei f 14.133121.

JAGUARIBARA/CE, 21 de janeiro de 2025

W )l*a ir,.,fu O.br-r*,a vffi" Fúndo \,Íü n íc ip a I"d e Saude

cNPJ N" 09.687.509/0001-29

ANA MARIA DE OLIVEIILA AQUINO NETA
Responsável legal da CONTRA.TANTE

Centru .4d rinisttttívo PDt.illo tuIait
Av.BezenudeMoheies,350-Centrc-Iítg.tiharu-Ceaú-CDP:63.490,000 TúeÍitut:88 - 3563.453,1
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BENEFrcros lfiix::il|:,::f,ENEF'c'os
LTDA:1 38587690001 97 Dados:2o2s.ot.2t t6:56;27-03'00

TSEIIV GESTAO DE VEICULOS EIRELI
CNPJMF N" I 3.858.76910001 -97

FRANCISCO EVANDRO DE SOUZA JUNIOR
Responsável legal da CONTRATADA
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EXTRÂTO DE CONTRA.TO

PITOCESSO AT}}II\ISI'RATI\'O N' ()IO'IOO[)I/2-I - C0NTIIATO N" 20250059 . 0III(iE}I:
Prcgão N' 2021012601l:, llRI:,- CI)NI'RA'IANTf:: FIINDO NIUNICIP,\1.- DE SAt.D[ -

CO\TIIATADA(O).....: TSElLY GES IAO DII \''IllcLrLOS EIR[Ll OB.IETO: CONTR.{T,{( \()
Dli SÍllt\rlÇO l)l- FOITNt-Cl,v-ltl\1'O Dlt LQtilP-Al\{ ITNTOS li HAltl)\\AIl.r:S. tnvSrAlrq iO tt

ITAN'IIIEICÃO DI' PI,ATAFoII\IA INI'}-GI{AD-\ DI, STIPORTD OPI,RACI0\AL PAITA
TELE\IETIUA I coN'f I{OLE ltxTIaRN() DIt vcíc:t los \ l-\ s..\T ELt rE poR
(;PS/GPltS/llDG ll. t: (;[,RENC]I-{}IENTO DE CON'rltOL}l I \}-ORNI.,\TIZ-{DO DA FROTA.

col,r trs0 Dlr 1'llc\ol-o(;oA QRCoDt- otr SENSOR DE {Plt()xl\lA(.\o. ('ONIO \{EIO l)1.

rnnltnnte(--it) DO PAGANIF\T() l, \R\ .rql tstCitl DE ColllllisTIVIls (GASOLI\4,
[1 ,{Not. l.- t)tESI.-L). B[]t conlo PÍl(tAS t.- slRvtÇos DE Ni-{\t- t t'rq'io PRI,-\ [rirl\rA I
C()ltRETIV.\. l-A\i.4.GllNI lr BORt{ACHAItIA. U!I REDES DE EST.\lJIll.ECl \'t E\1OS
(]II[D[\CIADOS VISA\I)O A'IENDEII \S \I,SSI.]CID-\D[S DA SF,CIII'TÀIII]\ II T,: S .T TIL tItI
rttiutciplo t)tl ,t 

^c;1,;ARIBARA-CE 
- \'Àl.oR TOT.\I-: ns 1J5.000.00 (cenro c triutâ e cinco mil

rcais) - l'llOGR.\\IA DII TttABAl-FI(): 0701.10.302.001t1.2,()31 - i\'tanut. tlas Atiritlntles tl,l ,\tencatt

Sccunrlit riit ern S1ude10701.10"301.0009,2.029 - \I:rnut. tlas \ti't itlttlcs tla Atcncao Primrrt'i r ir

Saurle; - YlGfl\(ltA: 2l rle.janciro dc 2025 a 31 tle tlczcrrtbro dc 2025 - DATA l)A ASSI\ATtrRA:
2l tle maio dc 2025.

Centtu Administ tÍi»o Poftino Maia
A\). Bezerru.kMe ezes,350 -CentÍo- Jaguotib ru-Ceo í CEP: 63.49A,000 - Tekío|rc: 88 3568.4534
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PREFEITURA ,\/UNICIPAL DE JAGUARIBARA

DIARIO OFICIAT DO MUNICIPI
lnstitLtÍda pela Lei l,4unrctpal de N.a 994/2A18- de 26 de jLtnho de 2018 e regulatnenlada pelo Decrelo
N.a 320/2018, de 26 de julho de 2018

Jaguaribara-Ceará, terça-Íeira, 2'l de iãneiro de 2025 Ediçáo N.o í 624

httpsi//www.iaguaribara.ce.gov.br/diarios-oficiais. Jaguaribara/CE,
21 de JaTe.o de 2025, MARIA SILVANIR PEREIRA LEITÃO .
AGENTE DE CONTRATAÇÃO.

AVTSO OÊ HOMOLOGÀÇÂO

Avso de Homologação. ftrlodaldade: Chamamento Público N'
08i2024. Objeto FoRMALIZAÇÃO DE PARCERTA CO
oRGN|ZAÇÂO DA SOCTEDADE CrVtL (OSC) PARA ÊXECUÇÃO
DE AÍIVIDADES EIV REGIME DE MÚTUA COOPERAçÀO COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, A PARTIR DE UM PLANO DE
TRABALHO OUE VISA O DESENVOLVIMENTO DO PROJETO
"APRENDÊR, BRINCAR E CRESCER" PROMOVENDO A
EXECUÇÃO DE ATIVIDADES DE CUNHO CULTURAL NAS
MODALIDADES DE MUSICA E OANÇA, DESTINADO A
CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM IDADE ENTRE 7 E 17
ANOS. F-noan e.ltal Legal. . - 13.019 14. verLedor ASSOCIAçÃO
CULTURAL, DESPORTIVA, EDUCACIONAL E DE ÀSSISTÊNCIA
SOCIAL CULTURARTE nscrita no CNPJ: 43.285,938/0001-08,
que âpresentou o VALOR TOTAL de RS 180.000,00 (CENTO E
OITENTA MIL REAIS). Confornre a proposta anexado âos autos.
Homologo o certame. FRANCISCA MARIANE ALVES DE soUzA,
SECREÍARIA OE CULTURA OESPORTO E JUVENÍUDÊ.20 de
Janeiro dê 2025.

Aviso de Resultado de Julgamento de Chamâmehto Público

CHAMAMENTO PÚBLICO N' O8/2024

ESÍADO DO CEARÁ _ PREFEITURA I\,lUNICIPAL DE
JAGUARIBARA - RESULTADO DE JULGAIMENTO DO
cHA|\,4A1\IENTO PÚBLICO N" 08/2024. A Prêsldenre da Comissão
de Seleção, torna público para conhecimento dos inleressados que,

o seguinte resultado de JULGAIúENTO DAS PROPOSTAS DE
PRÉçOiPLANO DE TRABALHO, ASSOCIAçÀ-O CULTURAL,
DESPORTTVA, EDUCACIONAL E DE ASSISTENCIA SOCIAL
CULTURARTE, inscrito sob CNPJ: 43.285.938/0001 -08 Íoi
CLASSIFICADO com o vâlor total de R$ 180.000,00 (cento e oitentê
mil reais). JAGUARIBARA - 21 DE JANEIRO DE 2025. ADELINA
NOGUEIRA TORRES NEÍA - PRES{DENTE

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSOADMINISTRATIVO N"()1O4()O()í/24 .CONTRATONO

20250059 - ORIGÉM: Pregáo N' 202404260íPERP.
CoNTRATANTE: FUNDo MUNICIPAL DE SAUDE -
CoNTRATADA(O).....: TSERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI
OBJETO: CONTRATAçÃO DE SERVIçO DE FORNECIMENTO
DE EOUIPAMENTOS E HARDWARES, INSTALAçÃO E
MANUTENçÀO DE PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE
OPERACIONAL PARA TELEI\4ETRIA E CONTROLE EXTERNO
DE VEíCULOS VIA SATÉLITE POR GPS/GPRS/EDGE, E

GERENCIAMENTO OE CONTROLE INFORMATIZADO DA
FROTA, COM USO OE TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE
APROXIMAçÀO, COMO MEIO DE TERMEDIAÇÃO DO
PAGAMENTO PARA AOUTSIÇÃO DE COMBIJSTIVEIS
(GASOLINA. ETANOL E DIESEL). BEI\I COMO PEÇAS E

SERVICOS DE MANUTENÇÀO PREVENTIVA E CORRETIVA,
LAVAdEM E BORRACHARIA, EM REDES DE

ESTABELECIMENTOS CRÉDENCIAOOS VISANDO ATENDER
AS NESSECIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO
MUNIC|PIO DE JAGUARIBARA-CE VALOR TOTALI R$
í35.000,00 (cehtô ê trinta ê cinco mil rêais) - PROGRAMA DE
TRABALHô: 0701.10.302.0010.2.031 - [ranut. das Atividades da
Atencao Secunda ria em Saudei070'1.10.301.0009.2.029 - Mahut.
das Atividades da Atencao Primari a a Saude; - VIGÊNCIA: 2í de
janeiÍo de 2025 a 31 de dezembro de 2025 - OATA DA
ASSINATURA: 21 de janeiro de 2025.

Porlatla n6 20712025

DESIGNACÁO DE FISCAL DE CONTRATO

Designa setuidor para acompanhar e Íiscalizar a execuçào desÍe
cantrata,

Contráto no: 20250059
ReÍ. Processo: PREGÃo N" 2024042601PERP
obieto Contratuali CoNTRATAÇÃo DE sERVIÇo DE
FORNECIÀ'ENTO DE EQUIPAIVENTOS E HARDWARES,
INSIALAÇÁO E MANUTENçÃO DE PLATAFORMA INTÊGRADA
DE SUPORTE OPERACIONAL PARA TELEI\,IETRIA E CONTROLE
EXTERNO DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE POR GPS/GPRS/EDGE,
E GERENCIAMENTO DE CONTROLE INFORMATIZADO DA
FROÍ4. COM USO DE TECNOLOGOA QRCODE OU SENSOR DE
APROXIT/AçÁO, COMO MEIO DE TERIUEDÁçÁO DO
PAGAI\,IENTO PARA AOUISIÇAO DE COMBUSTIVÊIS
(GASOLINA, ETANOL E DIESEL). BEM COMO PEÇAS E
SERVIÇOS DE MANUTENçÁO PREVENTIVA E CORRETIVA,
LAVAGEM E BORRAÔHARIA, EIV REDES DE
ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOSVISANDO ATENDÉRAS
NESSECIDADES DASECRÊIARIADE SAÚDE DO IVUNJCÍPIO DE
JAGUARIBARA-CE

O(a) Sr(a)ANA ÀrARlA DE OLIVÊ|RA
AQUINO NETA, SÊCRETARIA, no uso de suas atribuições legais,
conslderando o d sposto no art. 1'17 da Lei 14.133, de 1" de êbril de
2021, ê a celebração de Contrato entre a(o)FUNDO N,IUNIClPAL DE
SAÚDE, como CONTRATANTE ê TSERV GESTAO DE VEICULOS
EIRELI como CONTRATADA.

RESOLVE:

Art. 1o - Deslgnar o servldor JOSÉ SÉRGIO
FREITAS NIOREIRA JUNloR, N,4ATRICULA 60596 para
acompanhar e Íiscalizar a execuÇáo do ôbjeto contratado.

AÍt. 20 - Detêrminar que o Íiscal ora
designado deverá:

I - zelar pelo ílel cumprimento do contrato,
anolando em registro própÍio todas ás ocorrências à sua execuÇão,
determlhando o que for necêssário à rêgularização das faltês ou dos
defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempô
hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua
cornpêtência, nos termos da lei;

ll - avaliar, continuamênte. a q!êlidade dos
serv ços prestados e/ou materia s fornêcidos pela CONTRATADA,
em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seLl

período de vâlidade, eventualmente, propor a autoridade superior â
aplicação das penalidades legalmente estabelecidasi

lll - atestar. formalmente, nos âlrtos dos
processos, as notas fiscais relativas aos seNiços prestados e/ou aos
mater ais íornecidos, antes do encaminharnento ao Fjnêncêiro para
pagarnento.

Art,3o - Dê-se ciência aoservidordesignado
e publique-sê.

Art. 4' - Esta Portâria êntra em vigôr na data
de sua publlcação.

An. 5o - Revogam'se as disposições em
contrário.

Regislre-se.

Publique-se.

CumPra-se.

JAGUARIBARA - CE, 21 de ianeiro de 2025

ANA ]\IARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA


